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Resumo
Objetivo: analisar a distribuição espacial e a tendência temporal de recursos humanos para o Sistema Único de Saúde (SUS) 

e a Saúde Suplementar no Brasil. Métodos: estudo ecológico realizado nas 27 Unidades da Federação (UFs); utilizaram-se  
dados das categorias dos médicos, cirurgiões-dentistas, enfermeiros e técnicos de enfermagem, nos anos de 2005 a 2016, 
coletados do Departamento de Informática do SUS (Datasus); empregou-se regressão de Prais-Winsten para avaliar a tendência 
temporal. Resultados: evidenciou-se tendência crescente de recursos humanos para a Saúde Suplementar em todas as 
categorias profissionais, com incremento anual médio de 0,054 (IC

95%
: 0,031;0,076); para o SUS, observou-se crescimento 

dos cirurgiões-dentistas e técnicos de enfermagem, com incrementos anuais de 0,008 (IC
95%

: 0,003;0,011) e 0,066 (IC
95%

: 
0,022;0,087), respectivamente, enquanto na maioria das UFs, enfermeiros apresentaram tendência estacionária, e médicos, 
tendência estacionária ou decrescente. Conclusão: evidenciaram-se desigualdades na distribuição de recursos humanos, um 
reflexo da crise do sistema de saúde. 

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Saúde Suplementar; Recursos Humanos; Mapeamento Geográfico; Estudos 
Ecológicos; Estudos de Séries Temporais.

Spatial distribution and temporal trend of National Health System and Supplemental Health 
Sector human resources, Brazil, 2005-2016

La distribución espacial de la tendencia temporal de recursos humanos para el Sistema Único de 
Salud y para la Salud Suplementaria, Brasil, 2005 a 2016 

Laura Terenciani Campoy1 –   orcid.org/0000-0002-6701-4883

Antônio Carlos Vieira Ramos1 –   orcid.org/0000-0002-7862-1355

Ludmilla Leidianne Limirio Souza1 –   orcid.org/0000-0002-2970-5763

Luana Seles Alves1 –   orcid.org/0000-0003-0219-7479

Marcos Augusto Moraes Arcoverde2 –   orcid.org/0000-0001-5104-559X 

Thaís Zamboni Berra1 –   orcid.org/0000-0002-4163-8719

Luiz Henrique Arroyo1 –   orcid.org/0000-0003-3302-0502

Danielle Talita dos Santos1 –   orcid.org/0000-0001-9817-7979

Ricardo Alexandre Arcêncio1 –   orcid.org/0000-0003-4792-8714

1Universidade de São Paulo, Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Ribeirão Preto, SP, Brasil 
2Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Curso de Enfermagem, Foz do Iguaçu, PR, Brasil

Endereço para correspondência: 
Laura Terenciani Campoy – Universidade de São Paulo, Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Avenida dos Bandeirantes, no 
3900, sala 73, Campus Universitário, Bairro Monte Alegre, Ribeirão Preto, SP, Brasil. CEP: 14040-902 
E-mail: lauratcampoy@hotmail.com

doi: 10.5123/S1679-49742020000200020

A distribuição espacial e a tendência temporal de recursos 
humanos para o Sistema Único de Saúde e para a Saúde 
Suplementar, Brasil, 2005 a 2016*

Artigo  
original

*O presente trabalho contou com o apoio de recursos financeiros das seguintes instituições: Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes)/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) – Código de Financiamento 
001 –; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)/MCTIC, mediante Bolsa Produtividade nível 2 – 
Processo nº 305236/2015-6 e Processo nº 88881.132524/2016-01; Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
– Processo nº 2018/03700-7 e Processo nº 2017/11040-4; e Fundação Araucária do estado do Paraná – Convênio CP 18/2015:024/2016.



2

Recursos humanos no SUS e na Saúde Suplementar

Epidemiol. Serv. Saude, Brasília,  29(2):e2018376, 2020

Introdução

As medidas restritivas impostas ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), como a Emenda Constitucional no 95 
(EC 95), responsável pelo congelamento dos gastos 
públicos por 20 anos a partir de 2019,1,2 trazem à tona 
barreiras desafiadoras no que tange à sustentabilidade 
de um sistema de saúde universal.3 Atrela-se à questão, 
também, a Política Nacional de Atenção Básica de 2017, 
ao reconhecer outras modalidades assistenciais e não 
apenas a Estratégia Saúde da Família (ESF).4

Somam-se a isso decisões políticas indiferentes aos 
avanços ocorridos no país desde a implantação do SUS 
enquanto sistema universal, a redução das desigualda-
des em saúde e a promoção da equidade. A título de 
exemplo desses avanços, está o Programa Nacional de 
Imunizações (PNI), e como suas consequências diretas, 
a diminuição do sarampo, a eliminação do tétano neo-
natal e o controle de outras doenças imunopreveníveis.5 
Destaca-se, ainda, a criação do então Programa Nacional 
de DST/Aids, que veio a revolucionar o tratamento e 
reduzir a velocidade de disseminação da epidemia 
mundial da infecção pelo vírus da imunodeficiência 
humana (HIV), ao adotar uma política de distribuição 
gratuita dos medicamentos antirretrovirais,6 além de 
outras importantes conquistas. 

Não é surpresa, portanto, que a crise econômica e 
as medidas de austeridade na Economia, apresentadas 
como solução, impactem diretamente na Saúde, como 
a EC 95, e tenham trazido de volta velhos desafios para 
o SUS.7 Entretanto, muito se tem apostado nos sistemas 
universais de saúde como a estratégia mais eficiente 
na redução das mazelas, injustiças e iniquidades em 
saúde, especialmente em um mundo cada vez mais 
globalizado. Nos países que adotam a saúde como um 
direito universal, há grande investimento em recursos 
humanos na área – profissionais capacitados na atenção 
à saúde – e nas políticas de incentivo e valorização desses 
profissionais, na promoção de melhores salários e/ou 

políticas de progressão em suas carreiras. Não obstante 
os impactos positivos da Saúde Pública implementada 
nesses países, a crise da economia globalizada pode 
enfraquecer significativamente essa estratégia, agravando 
a situação de saúde da população.8

No Brasil, a força de trabalho do SUS pode ser consi-
derada o grande desafio para o sistema, principalmente 
devido às decisões político-jurídicas facilitadoras da 
abertura do setor Saúde ao capital estrangeiro, bem 
como a propositura de um novo SUS sob a égide da 
gestão privada.9 Tudo isso implica o redimensionamento 
de recursos humanos integrados ao SUS, conforme 
evidenciado em documento produzido pelo Ministério 
da Saúde: recursos humanos abordados como estratégia 
prioritária para a consecução de um sistema de saúde 
democrático, equitativo e eficiente.10

Embora a política de saúde priorize a organização 
de equipes multiprofissionais, a alta rotatividade de 
trabalhadores, especialmente médicos e enfermeiros, 
tem provocado a descontinuidade e fragmentação do 
cuidado por eles prestado.11 Diante das novas barreiras 
à sustentabilidade de um SUS universal, equânime e 
preocupado com a prioridade da força de trabalho, é 
oportuno e relevante observar a distribuição espacial e 
a tendência temporal dos recursos humanos, tanto no 
SUS como na Saúde Suplementar. Apesar da presença 
significativa de estudos na área,12 poucos buscaram 
evidenciar essa situação dialética. O objetivo deste 
estudo foi analisar a distribuição espacial e a tendência 
temporal de recursos humanos para o SUS e para a 
Saúde Suplementar no Brasil.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico13 realizado no Brasil, 
que utilizou como objeto de análise as 27 Unidades da 
Federação (UFs) brasileira: 26 estados e o Distrito Federal.

Segundo o Censo Demográfico realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, 
o Brasil apresentava uma população de 190.755.799 
habitantes, índice de Gini de 0,6086, produto interno 
bruto (PIB) de R$ 3.885.847.002,9 e renda média do-
miciliar per capita de R$ 767,02, taxa de desemprego de 
13,1% e proporção de 34,7% da população com renda 
inferior a ½ salário mínimo, naquele ano.14

Foram compilados dados referentes às seguintes 
categorias profissionais disponíveis para atenção à saúde 
no país: médicos, cirurgiões-dentistas, enfermeiros e 

Muito se tem apostado nos sistemas 
universais de saúde como a estratégia 
mais eficiente na redução das mazelas, 
injustiças e iniquidades em saúde, 
especialmente em um mundo cada vez 
mais globalizado
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técnicos de enfermagem, nas modalidades de assis-
tência ao SUS e ao sistema de Saúde Suplementar. A 
fonte de dados da pesquisa foi o Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), disponibilizado no 
sítio eletrônico do Departamento de Informática do SUS 
(Datasus), do Ministério da Saúde.

As coberturas das categorias de profissionais de 
saúde foram calculadas considerando-se o número de 
profissionais da categoria de saúde específica (nume-
rador) e a população total residente (denominador), 
por cada UF, ajustada para o meio do ano, com fator 
de multiplicação por 1.000 habitantes.

A análise de tendência temporal utilizou o modelo 
de análise linear generalizada de Prais-Winsten,15 
considerando-se como variáveis independentes (X) 
os anos avaliados (2005 a 2016), e como variáveis 
dependentes (Y), as coberturas das categorias de 
profissionais de saúde. Logo, a reta de ajuste entre os 
pontos da série temporal, cuja tendência pretendeu-se 
estimar, foi definida pela seguinte equação:

Y=β0 + β1X
Sendo:
Y: valor da série temporal 
X: escala de tempo
O modelo autorregressivo de Prais-Winsten é indicado 

para corrigir a autocorrelação em séries temporais.15

Com o propósito de reduzir a heterogeneidade de 
variâncias dos resíduos da análise de regressão tempo-
ral, aplicou-se a transformação logarítmica (log10) dos 
valores de Y.15 As taxas de cobertura dos profissionais 
foram calculadas com ajuda do software Excel, e a 
análise de tendência temporal realizada pelo programa 
estatístico STATA 13.

Como resultado dessa análise, obteve-se a taxa de 
incremento anual (TIA) das categorias profissionais 
e respectivo intervalo de confiança de 95% (IC

95%
). 

A tendência temporal é considerada decrescente se 
ambos valores do intervalo de confiança são negativos; 
crescente, se esses valores são positivos; e estacionária 
quando o intervalo de confiança cruza o valor zero, ou 
seja, o limite inferior e o superior se apresentam com 
sinais opostos.15

Quanto à etapa de distribuição espacial, o arquivo 
shapefile do Brasil foi obtido do sítio eletrônico do IBGE 
e, por meio do software ArcGIS versão 10.6, produzi-
dos mapas de coberturas dos recursos humanos e de 
densidade de pontos por km2. 

Resultados

A Tabela 1 apresenta as TIA e os IC
95%

 do número 
de médicos e de cirurgiões-dentistas por habitante, 
segundo os vínculos funcionais de prestadores do SUS 
ou da Saúde Suplementar.

Em relação à categoria dos médicos, ao se analisar 
os prestadores do SUS, percebe-se que os estados do 
Maranhão (-0,01 – IC

95%
 -0,02;-0,00), Piauí (-0,02 – 

IC
95%

 -0,03;-0,01), Paraíba (-0,02 – IC
95%

 -0,03;-0,00), 
Alagoas (-0,02 – IC

95%
 -0,03;-0,00), Bahia (-0,02 – IC

95%
 

-0,03;-0,00) e Mato Grosso (-0,01 – IC
95%

 -0,03;-0,00) 
apresentaram tendência decrescente, enquanto os 
demais estados exibiram tendência estacionária do 
número de profissionais disponíveis para a prestação 
de serviços à população. Em relação aos médicos pres-
tadores de serviço na Saúde Suplementar, verificou-se 
que os estados do Amapá (-0,04 – IC

95%
 -0,07;0,00), 

Maranhão (0,00 – IC
95%

 -0,01;0,02), Rio Grande do 
Norte (-0,01 – IC

95%
 -0,03;0,00), Paraíba (0,00 – IC

95%
 

-0,00;0,01) e Espírito Santo (0,01 – IC
95%

 -0,01;0,03) 
apresentaram tendência estacionária, ao passo que as 
UFs restantes tiveram tendência crescente no número 
de profissionais. 

Sobre os cirurgiões-dentistas prestadores do SUS, 
11 UFs apresentaram tendência temporal estacionária, 
14 tendência crescente, e apenas o Distrito Federal e 
Santa Catarina apresentaram tendência decrescente. 
Em relação aos cirurgiões-dentistas prestadores da 
Saúde Suplementar, somente o Distrito Federal teve 
tendência estacionária (0,01 – IC

95%
 -0,02;0,03); todas 

as demais UFs demonstraram tendência crescente no 
número de profissionais.

Quanto à categoria profissional dos enfermeiros 
(Tabela 2), no âmbito do SUS, apresentou-se tendên-
cia crescente nos estados de Rondônia (0,03 – IC

95%
 

0,01;0,05), Roraima (0,04 – IC
95%

  0,02;0,06), Tocantins 
(0,04 – IC

95%
  0,02;0,06), Minas Gerais (0,03 – IC

95%
 

0,01;0,05), Espírito Santo (0,03 – IC
95%

 0,00;0,05), Rio 
de Janeiro (0,03 – IC

95%
 0,02;0,05), São Paulo (0,02 

– IC
95%

 0,01;0,03), Rio Grande do Sul (0,02 – IC
95%

 
0,00;0,04), Mato Grosso do Sul (0,04 – IC

95%
 0,01;0,06) 

e Distrito Federal (0,02 – IC
95%

 0,01;0,03). Nas demais 
UFs, a tendência foi estacionária.  

Na Saúde Suplementar, a tendência do número de 
enfermeiros foi estacionária nos estados do Amapá 
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Tabela 1 – Tendência temporal de médicos e cirurgiões-dentistas a prestar serviços para o Sistema Único de 
Saúde e para a Saúde Suplementar segundo Unidades da Federação, Brasil, 2005-2016

UFa

Médicos
SUSb

Médicos
Saúde Suplementar

Cirurgiões-dentistas
SUSb

Cirurgiões-dentistas
Saúde Suplementar

TIAc *
(IC

95%
)d Tendência

TIAc

(IC
95%

)d Tendência
TIAc

(IC
95%

)d Tendência
TIAc

(IC
95%

)d Tendência

Rondônia
0,01

(-0,01;0,03)
Estacionária

0,04
(0,03;0,04)

Crescente
0,01

(-0,01;0,03)
Estacionária

0,11
(0,07;0,15)

Crescente

Acre
0,00

(-0,02;0,02)
Estacionária

0,06
(0,01;0,11)

Crescente
0,01

(0,00;0,02)
Crescente

0,05
(0,02;0,07)

Crescente

Amazonas
0,00

(-0,033;0,041)
Estacionária

0,05
(0,02;0,09)

Crescente
0,01

(0,00;0,02)
Crescente

0,07
(0,03;0,10)

Crescente

Roraima
-0,00

(-0,02;0,02)
Estacionária

0,09
(0,03;0,17)

Crescente
0,01

(-0,01;0,02)
Estacionária

0,17
(0,07;0,27)

Crescente

Pará
-0,01

(-0,02;0,01)
Estacionária

0,05
(0,03;0,07)

Crescente
0,02

(0,01;0,03)
Crescente

0,10
(0,06;0,15)

Crescente

Amapá
-0,01

(-0,04;0,02)
Estacionária

-0,04
(-0,07;0,00)

Estacionária
0,04

(0,01;0,06)
Crescente

0,06
(0,03;0,08)

Crescente

Tocantins
-0,00

(-0,02;0,01)
Estacionária

0,03
(0,02;0,04)

Crescente
0,01

(0,01;0,02)
Crescente

0,04
(0,02;0,05)

Crescente

Maranhão
-0,01

(-0,02;-0,00)
Decrescente

0,00
(-0,01;0,02)

Estacionária
0,01

(-0,00;0,03)
Estacionária

0,06
(0,03;0,08)

Crescente

Piauí
-0,02

(-0,03;-0,01)
Decrescente

0,04
(0,03;0,05)

Crescente
0,02

(0,01;0,02)
Crescente

0,07
(0,04;0,11)

Crescente

Ceará
-0,00

(-0,02;0,02)
Estacionária

0,03
(0,02;0,04)

Crescente
0,01

(0,01;0,02)
Crescente

0,04
(0,02;0,06)

Crescente

Rio Grande do Norte
-0,01

(-0,03;0,00)
Estacionária

-0,01
(-0,03;0,00)

Estacionária
0,01

(0,00;0,01)
Crescente

0,04
(0,02;0,06)

Crescente

Paraíba
-0,02

(-0,03;-0,00)
Decrescente

0,00
(-0,00;0,01)

Estacionária
0,01

(0,00;0,01)
Crescente

0,02
(0,01;0,04)

Crescente

Pernambuco
-0,01

(-0,03;0,00)
Estacionária

0,01
(-0,01;0,03)

Crescente
0,00

(0,00;0,01)
Crescente

0,05
(0,02;0,08)

Crescente

Alagoas
-0,02

(-0,03;-0,00)
Decrescente

0,03
(0,01;0,05)

Crescente
0,00

(-0,00;0,01)
Estacionária

0,10
(0,04;0,17)

Crescente

Sergipe
-0,01

(-0,03;0,01)
Estacionária

0,02
(0,01;0,03)

Crescente
0,00

(-0,00;0,01)
Estacionária

0,06
(0,02;0,09)

Crescente

Bahia
-0,02

(-0,03;-0,00)
Decrescente

0,02
(0,01;0,02)

Crescente
0,01

(-0,00;0,02)
Estacionária

0,03
(0,02;0,05)

Crescente

Minas Gerais
-0,01

(-0,02;0,01)
Estacionária

0,05
(0,02;0,07)

Crescente
0,00

(-0,00;0,00)
Estacionária

0,05
(0,03;0,07)

Crescente

Espírito Santo
-0,02

(-0,03;0,00)
Estacionária

0,01
(-0,01;0,03)

Estacionária
-0,00

(-0,01;0,00)
Estacionária

0,04
(0,02;0,06)

Crescente

Rio de Janeiro
-0,01

(-0,03;0,01)
Estacionária

0,02
(0,01;0,03)

Crescente
0,01

(-0,00;0,03)
Estacionária

0,08
(0,05;0,19)

Crescente

São Paulo
-0,01

(-0,03;0,01)
Estacionária

0,04
(0,01;0,06)

Crescente
0,00

(-0,00;0,00)
Estacionária

0,08
(0,03;0,12)

Crescente

Paraná
-0,01

(-0,02;0,01)
Estacionária

0,04
(0,02;0,06)

Crescente
-0,00

(-0,01;0,00)
Estacionária

0,04
(0,02;0,06)

Crescente

Santa Catarina
-0,00

(-0,02;0,02)
Estacionária

0,04
(0,02;0,06)

Crescente
-0,00

(-0,01;-0,00)
Decrescente

0,03
(0,02;0,05)

Crescente

Rio Grande do Sul
0,0

(-0,02;0,02)
Estacionária

0,04
(0,02;0,07)

Crescente
0,01

(0,01;0,01)
Crescente

0,09
(0,04;0,14)

Crescente

Mato Grosso do Sul
0,00

-0,01;0,02
Estacionária

0,03
(0,01;0,05)

Crescente
0,01

(0,00;0,02)
Crescente

0,03
(0,02;0,04)

Crescente

Mato Grosso
-0,01

(-0,03;-0,00)
Decrescente

0,05
(0,02;0,08)

Crescente
0,01

(0,00;0,01)
Crescente

0,07
(0,03;0,12)

Crescente

Goiás
-0,01

(-0,03;0,00)
Estacionária

0,04
(0,03;0,05)

Crescente
0,01

(0,00;0,01)
Crescente

0,07
(0,03;0,11)

Crescente

Distrito Federal
-0,02

(-0,04;0,00)
Estacionária

0,04
(0,03;0,05)

Crescente
-0,01

(-0,02;-0,01)
Decrescente

0,01
(-0,02;0,03)

Estacionário

a) UF: Unidade da Federação. 

b) SUS: Sistema Único de Saúde.

c) TIA: taxa de incremento anual.

d) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%.

* Para o cálculo das taxas de incremento anual e IC
95%

 utilizou-se regressão de Prais-Winsten, segundo o método proposto por Antunes e Cardoso.15
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(-0,04 – IC
95%

 -0,10;0,02), Maranhão (0,00 – IC
95%

 
-0,01;0,02) e Piauí (0,02 – IC

95%
 -0,01;0,05); já o Rio 

Grande do Norte apresentou tendência decrescente 
(-0,04 – IC

95%
 -0,08;-0,01) (Tabela 2).

Ao se analisar a categoria dos técnicos de enfermagem 
do SUS, verifica-se que todas as UFs exibiram tendência 
crescente. Na Saúde Suplementar, ainda sobre essa categoria 
profissional, os estados do Acre (-0,03 – IC

95%
 -0,23;0,19), 

Amapá (-0,00 – IC
95%

 -0,07;0,06), Piauí (-0,00 – IC
95%

 
-0,04;0,04), Rio Grande do Norte (-0,02 – IC

95%
 -0,06;0,02) 

e Paraíba (0,00 – IC
95%

 -0,01;0,01) apresentaram tendên-
cia estacionária. Nos demais estados, observou-se uma 
tendência crescente nessa categoria (Tabela 2).

A Figura 1 evidencia a distribuição espacial de recursos 
humanos para o SUS e a Saúde Suplementar nas UFs, 
para o ano de 2013. Os médicos estavam concentrados 
nas regiões Sul e Sudeste, sendo que, para o SUS, a oferta 
foi de 2,21 a 2,99 médicos para cada 1.000 habitantes. 
Observou-se disparidade na distribuição desses pro-
fissionais dentro do território nacional; especialmente 
nos estados do Amazonas, Pará, Amapá e Maranhão, a 
cobertura de médicos do SUS foi bastante menor, entre 
0,01 e 1,25 profissional por 1.000 habitantes. Quanto à 
Saúde Suplementar, as UFs com maior oferta de médicos 
foram Santa Catarina, Espírito Santo e Distrito Federal.

Diferentemente dos médicos, os enfermeiros no 
SUS apresentaram uma distribuição homogênea pelo 
país. A maior oferta desses profissionais foi observada 
no estado do Rio de Janeiro e no Distrito Federal, onde 
a cobertura para cada 1.000 habitante esteve entre 0,93 
e 1,10. Na Saúde Suplementar, os maiores contingentes 
de enfermeiros foram constatados no Distrito Federal, 
Rio de Janeiro e São Paulo.

Também foi verificada distribuição heterogênea de 
técnicos de enfermagem do SUS e da Saúde Suplementar 
entre as UFs. Essa desproporcionalidade foi mais forte 
no SUS: estados da mesma macrorregião apresentavam 
oferta desproporcional desses profissionais. Na Saúde 
Suplementar, os técnicos de enfermagem estavam mais 
concentrados nas regiões Sul e Sudeste.

No que se refere aos cirurgiões-dentistas do SUS, 
a maior oferta se encontrava nos estados da Paraíba e 
Mato Grosso do Sul, enquanto para a Saúde Suplementar 
esses profissionais se concentravam nas regiões Sul e 
Sudeste, e no Distrito Federal.

A Figura 2 mostra a distribuição espacial da oferta 
dos profissionais de saúde do SUS e da Saúde Suple-
mentar para o ano de 2016. Comparando-se os dados 

de 2016 com os de 2013 (Figura 1), no SUS, a categoria 
dos médicos observou mudança apenas no estado da 
Paraíba, com a diminuição de sua oferta, e no estado 
de Roraima, onde houve aumento da cobertura, entre 
os dois anos do período considerado. Quanto à Saúde 
Suplementar, observou-se aumento da oferta de pro-
fissionais no Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

Para os enfermeiros do SUS e os da Saúde Suple-
mentar, no ano de 2016, a distribuição espacial da 
cobertura foi similar à observada em 2013, com possível 
estacionariedade da oferta desses profissionais entre 
a população. Em 2016, os técnicos de enfermagem 
do SUS, aparentemente, mantinham distribuição 
heterogênea no país, sendo que os estados do Amapá, 
Tocantins, Rondônia e Paraná apresentaram oferta de 
2,49 a 3,69 profissionais para cada 1.000 habitantes. 
Para a Saúde Suplementar, a maior oferta de técnicos 
de enfermagem coube ao estado do Espírito Santo e ao 
Distrito Federal: cobertura de 0,56 a 0,87 (Figura 2).

A categoria de cirurgiões-dentistas do SUS também 
estava distribuída de forma heterogênea em 2016, 
concentrada nos estados da Paraíba, Piauí, Tocantins 
e Mato Grosso do Sul. Já para a Saúde Suplementar, 
o Distrito Federal e os estados do Paraná e Santa Ca-
tarina apresentavam as maiores ofertas. Destaca-se o 
Distrito Federal, uma das UFs que referiram menores 
coberturas de cirurgião-dentista pelo SUS, ao passo que 
sua cobertura pela Saúde Suplementar esteve entre as 
maiores do país naquele ano (Figura 2).

A Figura 3 evidencia a densidade de médicos, cirur-
giões-dentistas, enfermeiros e técnicos de enfermagem 
no Brasil, entre os anos de 2013 e 2016. Cada ponto 
destacado nos mapas representa um profissional de 
saúde para cada 1.000 habitantes. É possível observar 
que as regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram menor 
densidade para todas as categorias profissionais – e ritmo 
de crescimento menor – no período de 2013 a 2016.

Discussão

Observou-se desigualdade na distribuição do quan-
titativo de recursos humanos entre as categorias 
profissionais apresentadas nas modalidades SUS e 
Saúde Suplementar. No período de 2005 a 2016, não 
se observou tendência de crescimento entre os médicos 
do SUS, diferentemente da Saúde Suplementar, que 
apresentaram tendências crescentes na maioria das 
UFs. As categorias de cirurgiões-dentistas, enfermeiros 
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Tabela 2 – Tendência temporal de enfermeiros e técnicos de enfermagem a prestar serviços para o Sistema 
Único de Saúde e para a Saúde Suplementar segundo Unidades da Federação, Brasil, 2005-2016

UFa

Enfermeiros
SUSb

Enfermeiros
Saúde Suplementar

Técnicos de enfermagem
SUSb

Técnicos de enfermagem
Saúde Suplementar

TIAc *
(IC

95%
)d Tendência

TIAc

(IC
95%

)d Tendência
TIAc

(IC
95%

)d Tendência
TIAc

(IC
95%

)d Tendência

Rondônia
0,03

(0,01;0,05)
Crescente

0,07
(0,04;0,09)

Crescente
0,08

(0,06;0,10)
Crescente

0,11
(0,07;0,14)

Crescente

Acre
0,02

(-0,00;0,04)
Estacionária

0,13
(0,08;0,18)

Crescente
0,08

(0,07;0,09)
Crescente

-0,03
(-0,23;0,19)

Estacionário

Amazonas
0,01

(-0,01;0,03)
Estacionária

0,14
(0,08;0,19)

Crescente
0,03

(0,02;0,04)
Crescente

0,12
(0,08;0,15)

Crescente

Roraima
0,04

(0,02;0,06)
Crescente

0,13
(-0,07;0,33)

Crescente
0,14

(0,10;0,18)
Crescente

0,16
(0,05;0,28)

Crescente

Pará
0,02

(-0,01;0,04)
Estacionária

0,08
(0,06;0,10)

Crescente
0,07

(0,05;0,09)
Crescente

0,12
(0,08;0,17)

Crescente

Amapá
0,02

(-0,02;0,06)
Estacionária

-0,04
(-0,10;0,02)

Estacionária
0,04

(0,02;0,05)
Crescente

-0,00
(-0,07;0,06)

Estacionário

Tocantins
0,04

(0,02;0,06)
Crescente

0,15
(0,11;0,19)

Crescente
0,04

(0,03; 0,04)
Crescente

0,05
(0,04;0,07)

Crescente

Maranhão
0,02

(-0,01;0,06)
Estacionária

0,00
(-0,01;0,02)

Estacionária
0,06

(0,05;0,08)
Crescente

0,01
(0,00;0,02)

Crescente

Piauí
0,01

(-0,03;0,05)
Estacionária

0,02
(-0,01;0,05)

Estacionária
0,06

(0,05;0,08)
Crescente

-0,00
(-0,04;0,04)

Estacionário

Ceará
0,01

(-0,02;0,04)
Estacionária

0,01
(0,01;0,02)

Crescente
0,09

(0,08;0,09)
Crescente

0,13
(0,11;0,15)

Crescente

Rio Grande do Norte
0,01

(-0,03;0,04)
Estacionária

-0,04
(-0,08;-0,01)

Decrescente
0,08

(0,07;0,09)
Crescente

-0,02
(-0,06;0,02)

Estacionário

Paraíba
0,02

(-0,02;0,06)
Estacionária

0,01
(-0,00;0,02)

Crescente
0,06

(0,05;0,07)
Crescente

0,00
(-0,01;0,01)

Estacionário

Pernambuco
0,02

(-0,00;0,05)
Estacionária

0,02
(0,01;0,03)

Crescente
0,11

(0,07;0,15)
Crescente

0,12
(0,10;0,14)

Crescente

Alagoas
0,01

(-0,04;0,06)
Estacionária

0,11
(0,05;0,18)

Crescente
0,08

(0,06;0,09)
Crescente

0,17
(0,06;0,28)

Crescente

Sergipe
0,00

-0,03;0,04
Estacionária

0,05
(0,02;0,08)

Crescente
0,06

(0,05;0,07)
Crescente

0,08
(0,04;0,12)

Crescente

Bahia
0,02

(-0,00;0,05)
Estacionária

0,04
(0,03;0,05)

Crescente
0,07

(0,05;0,09)
Crescente

0,08
(0,07;0,08)

Crescente

Minas Gerais
0,03

(0,01;0,05)
Crescente

0,05
(0,03;0,08)

Crescente
0,06

(0,05;0,07)
Crescente

0,07
(0,06;0,09)

Crescente

Espírito Santo
0,03

(0,00;0,05)
Crescente

0,05
(0,03;0,07)

Crescente
0,04

(0,03;0,05)
Crescente

0,07
(0,06;0,09)

Crescente

Rio de Janeiro
0,03

(0,02;0,05)
Crescente

0,04
(0,00;0,07)

Crescente
0,07

(0,05;0,08)
Crescente

0,05
(0,03;0,07)

Crescente

São Paulo
0,02

(0,01;0,03)
Crescente

0,06
(0,05;0,06)

Crescente
0,06

(0,05;0,08)
Crescente

0,08
(0,07;0,10)

Crescente

Paraná
0,02

(-0,01;0,05)
Estacionária

0,07
(0,06;0,09)

Crescente
0,09

(0,08;0,10)
Crescente

0,12
(0,08;0,17)

Crescente

Santa Catarina
0,02

(-0,01;0,05)
Estacionária

0,07
(0,06;0,08)

Crescente
0,06

(0,04;0,07)
Crescente

0,07
(0,05;0,09)

Crescente

Rio Grande do Sul
0,02

(0,00;0,04)
Crescente

0,04
(0,04;0,05)

Crescente
0,05

(0,05;0,06)
Crescente

0,05
(0,03;0,06)

Crescente

Mato Grosso do Sul
0,04

(0,01;0,06)
Crescente

0,06
(0,06;0,06)

Crescente
0,08

(0,06;0,09)
Crescente

0,09
(0,06;0,11)

Crescente

Mato Grosso
0,03

(-0,00;0,06)
Estacionária

0,05
(0,04;0,07)

Crescente
0,05

(0,04;0,07)
Crescente

0,05
(0,03;0,07)

Crescente

Goiás
0,02

(-0,01;0,05)
Estacionária

0,06
(0,06;0,07)

Crescente
0,04

(0,03;0,04)
Crescente

0,07
(0,06;0,07)

Crescente

Distrito Federal
0,02

(0,01;0,03)
Crescente

0,05
(0,01;0,09)

Crescente
0,04

(0,03;0,05)
Crescente

0,06
(0,04;0,07)

Crescente

a) UF: Unidade da Federação.

b) SUS: Sistema Único de Saúde.

c) TIA: taxa de incremento anual.

d) IC
95%

: intervalo de confiança de 95%.

* Para o cálculo das taxas de incremento anual e IC
95%

 utilizou-se regressão de Prais-Winsten, segundo o método proposto por Antunes e Cardoso.15
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e técnicos de enfermagem do SUS, de maneira geral, 
apresentaram tendências variáveis, entre estacionárias 
e crescentes. Quanto às demais categorias profissionais 
na Saúde Suplementar, as tendências, de maneira geral, 
mostraram-se crescentes.

Destaca-se que a Saúde Suplementar compreende 
o mercado de planos privados de assistência à saúde, 
composto por cooperativas de trabalho médico, coo-
perativas odontológicas, empresas de medicina de 
grupo, empresas de autogestão e seguradoras.16 Desde 
a consolidação do SUS, a Saúde Suplementar tem se 
expandido no Brasil: nos anos 1990, sua cobertura era 
de 18,2% da população geral, e em 2016, de 24,9%, 
com previsão de tendência de crescimento – a depender 
das circunstancias das políticas vigentes, das medidas 
de abertura do setor Saúde ao capital estrangeiro e da 
aprovação do projeto de terceirização das atividades fins.17

Outro ponto relevante diz respeito ao panorama 
nacional de crise política e econômica. No ano de 
2016, aproximadamente 12 milhões de brasileiros 
estavam desempregados, o que reduziu a possibilidade 
de aquisição de planos privados. Dada a conjuntura de 
diminuição da contratação de planos privados, será cada 
vez maior a demanda populacional de atendimento do 
SUS. Entretanto, tal demanda não será devidamente 
acompanhada de um aumento da oferta e real expansão 
do SUS, limitada sobretudo pelas medidas restritivas 
impostas pela PEC 95.2

Nunes et al.18 verificaram uma tendência crescente de 
demanda da população pelos serviços de saúde do SUS 
na maioria das macrorregiões do país, além do que, seu 
estudo ressalta que a população rural demanda mais 
acesso quando comparada à população urbana. Este 
fenômeno é mais intenso quando as pessoas sofrem 

Figura 1 – �Distribuição espacial da cobertura de profissionais de saúde (por 1.000 habitantes) pelo Sistema Único 
de Saúde e pela Saúde Suplementar, Brasil, 2013

A

0.00

0.01 - 1.25

1.26 - 1.78

1.79 - 2.20

2.21 - 2.99

C

0.00

0.01 - 0.54

0.55 - 0.70

0.71 - 0.92

0.93 - 1.10

E

0.00

0.01 - 1.14

1.15 - 1.47

1.48 - 1.74

1.745 - 2.85

G

0.00

0.01 - 0.32

0.33 - 0.46

0.47 - 0.57

0.58 - 0.69

B

0.00

0.01 - 1.08

1.09 - 1.62

1.63 - 2.16

2.17 - 2.70

D

0.00

0.01 - 0.03

0.04 - 0.05

0.06 - 0.08

0.09 - 0.16

F

0.00

0.01 - 0.08

0.09 - 0.15

0.16 - 0.23

0.24 - 0.53

H

0.00

0.01 - 0.65

0.66 - 0.90

0.91 - 1.23

1.24 - 1.68

Legenda:

A- Médicos SUS; B- Médicos Saúde Suplementar; C- Enfermeiros SUS; D- Enfermeiros Saúde Suplementar; 

E- Técnicos de enfermagem SUS; Técnicos de enfermagem Saúde Suplementar; G- Cirurgiões-dentistas 

SUS; H- Cirurgiões-dentistas Saúde Suplementar
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de múltiplas comorbidades. Os resultados do presente 
estudo evidenciam um nó crítico, em termos de recur-
sos humanos para a Saúde no Brasil, notadamente 
da categoria médica, cuja prioridade se concentra na 
Saúde Suplementar.

Malta et al.,16 em sua descrição das coberturas de 
planos de saúde no Brasil conforme características 
sociodemográficas, e sua comparação com dados admi-
nistrativos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) no ano de 2017, observou que, no Brasil, 27,9% 
dos entrevistados referiram ter contrato com algum 
plano de saúde. Ademais, as populações das regiões 
Sudeste e Norte têm a maior e a menor coberturas de 
planos de saúde, respectivamente, corroborando os 
dados da presente investigação – cujo único estado que 
não apresentou tendência de crescimento do sistema 
de Saúde Suplementar foi o Acre.

Os achados evidenciam um decréscimo de médicos 
prestadores de serviço para o SUS nas mesmas UFs, 
resultado semelhante ao do estudo ‘Demografia Médica 
no Brasil 2015’.19 O Programa Mais Médicos (PMM), 
criado pelo governo federal em 2013, recrutou 14.462 
médicos, brasileiros e de nacionalidade estrangeira, 
alocados em 3.785 municípios do país. Ao se comparar a 
distribuição de médicos com o quantitativo de municípios 
com número incipiente dessa categoria profissional na 
Atenção Primária à Saúde (APS), foi possível observar que 
o número de municípios passou de 1.200, no período 
de março de 2013, para 558, no período de 2014, o 
que equivaleu a uma redução de 53,5% no número de 
profissionais disponíveis nessa categoria.20

No Norte, 91,2% dos municípios que apresentavam 
limitação de profissionais em 2013 foram atendidos com 
provimento de 4,9 médicos do PMM por município, 

Figura 2 – Distribuição espacial da cobertura de profissionais de saúde (por 1.000 habitantes) pelo Sistema Único 
de Saúde e pela Saúde Suplementar, Brasil, 2016

A

0.00

0.01 - 1.28

1.29 - 1.80

1.81 - 2.09

2.10 - 3.19

C

0.00

0.01 - 0.71

0.72 - 0.88

0.89 - 1.07

1.08 - 1.29

E

0.00

0.01 - 1.55

1.56 - 1.85

1.86 - 2.48

2.49 - 3.69

G

0.00

0.01 - 0.32

0.33 - 0.41

0.42 - 0.52

0.53 - 0.67

B

0.00

0.01 - 0.60

0.61 - 1.10

1.11 - 1.79

1.80 - 2.84

D

0.00

0.01 - 0.04

0.05 - 0.08

0.09 - 0.13

0.14 - 0.28

F

0.00

0.01 - 0.12

0.13 - 0.26

0.27 - 0.55

0.56 - 0.87

H

0.00

0.01 - 0.65

0.66 - 0.90

0.91 - 1.20

1.21 - 1.41

Legenda:

A- Médicos SUS; B- Médicos Saúde Suplementar; C- Enfermeiros SUS; D- Enfermeiros Saúde Suplementar; 

E- Técnicos de enfermagem SUS; Técnicos de enfermagem Saúde Suplementar; G- Cirurgiões-dentistas 

SUS; H- Cirurgiões-dentistas Saúde Suplementar
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em média (a maior razão entre regiões).21 Apesar do 
crescimento no número de médicos graças ao Mais 
Médicos, a tendência do número desses profissionais 
no SUS continuou decrescente, o que reflete – até por 
questões salariais e de atratividade do mercado e da 
medicina liberal – a preferência dos profissionais pelo 
serviço à Saúde Suplementar.

Uma questão emblemática no SUS é a rotatividade 
dos profissionais da Estratégia Saúde da Família – (ESF). 
Perdas estratégicas, rupturas e falta de identidade com 
a equipe, e prejuízos à custo-efetividade e eficácia or-
ganizacional do serviço,22 além de afetarem o vínculo 
com a população, obstaram o alcance dos resultados 
esperados.23 Grande parte dos desafios e dificuldades 
que permeiam a ampliação e aperfeiçoamento da ESF 
decorre da deficiência e rotatividade desses profissio-
nais, especialmente nas cidades do interior, no Norte 
e Nordeste do país, nas periferias das grandes cidades 
e metrópoles, e em áreas de risco.16 

Representa um grande desafio a fixação dos profis-
sionais na ESF para a sustentabilidade de um sistema 
universal de saúde, que tem na APS sua principal porta 
de entrada, coordenação, longitudinalidade, educação 
em saúde para a família, vínculo e orientação comuni-
tária.24 Os sistemas que adotam a ESF têm produzido 
resultados de maior impacto em termos da equidade, 
acesso, satisfação do usuário e qualidade de vida da 

população.25 Para a categoria profissional de cirurgiões-
-dentistas, os achados deste trabalho acenam para 
uma tendência crescente na oferta desse profissional, 
tanto no SUS como na Saúde Suplementar. Em 14 UFs,  
o número de cirurgiões-dentistas atuantes no SUS está 
em progressão, em 11 essa tendência foi estacionária, e 
apenas no Distrito Federal e em Santa Catarina a atuação 
dessa categoria foi decrescente. Já na Saúde Suplementar, 
a mesma tendência foi estacionária apenas no Distrito 
Federal, e crescente em todos os estados, o que também 
remete à preferência dos cirurgiões-dentistas em atuar 
na Saúde Suplementar.

Para ampliar o acesso da população à saúde bucal 
e, dessa forma, estimular a reorganização de suas 
ações na APS, no ano 2000, o Ministério da Saúde 
propôs a inclusão das equipes de Saúde Bucal (eSB) 
na ESF, com o objetivo principal de melhorar os índices 
epidemiológicos de saúde bucal e ampliar o acesso da 
população brasileira às ações com ela relacionadas.26 

A Política Nacional de Saúde Bucal tem estimulado 
a qualificação do processo de atenção à saúde bucal, 
de forma a superar o modelo tradicional, caracteriza-
do pelo ‘preventivismo’ nas ações coletivas voltadas 
exclusivamente aos escolares, por exemplo, e pelas 
ações clínicas mutiladoras. Diante disso, espera-se 
um resultado mais positivo na utilização dos serviços 
odontológicos públicos no Brasil.26

Figura 3 – �Densidade de profissionais de saúde a prestar serviços para o Sistema Único de Saúde e para a Saúde 
Suplementar, Brasil, 2013-2016

1 Dot = 962.6325323
Médicos 2013

1 Dot = 954.545455
Médicos 2016

1 Dot = 944.938602
Enfermeiros 2013

1 Dot = 950
Enfermeiros 2016

1 Dot = 927.462938
Técnicos de enfermagem 2013

1 Dot = 971.910112
Técnicos de enfermagem 2016

1 Dot = 959.822678
Cirurgiões-dentistas 2013

1 Dot = 953.757225
Cirurgiões-dentistas 2016
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Quanto aos enfermeiros do SUS, os resultados do 
presente estudo mostraram uma tendência estacionária 
do número de profissionais em 17 estados, enquanto 
na Saúde Suplementar esse número foi crescente na 
maioria das UFs e decrescente apenas no Rio Grande 
do Norte, diferentemente dos técnicos de enfermagem, 
que foram crescentes tanto no SUS como na Saúde  
Suplementar. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), fundação vinculada ao Ministério da Economia, 
revelou que ‘enfermeiros e afins’ ocuparam o segundo 
lugar entre as carreiras de maior crescimento em 
números de postos de trabalho, entre janeiro de 2009 
e dezembro de 2012.27 Grande parte dos enfermeiros 
e técnicos de enfermagem do SUS estão alocados 
na ESF, que, desde 2004, opera com a formação de 
equipes compostas por um médico, um enfermeiro, 
um auxiliar ou técnico de enfermagem e pelo menos 
quatro agentes comunitários de saúde (ACS), além de 
profissionais de saúde bucal.28 Estudos demonstram o 
aumento da cobertura da população brasileira pela ESF, 
até alcançar 53,4% em 2013.16 Todavia, em termos de 
recursos humanos, foi observada uma tendência de 
crescimento maior de técnicos de enfermagem do que 
de enfermeiros, o que pode sugerir um desequilíbrio 
nas equipes de ESF.

O aumento do número de técnicos de enfermagem, 
provavelmente, foi reflexo da Resolução do Conselho 
Federal de Enfermagem (Cofen) nº 276/2003, ao 
estabelecer a concessão da inscrição no Cofen apenas 
aos profissionais que tivessem concluído a etapa de 
Qualificação de Auxiliar de Enfermagem, como itine-
rário do Curso de Educação Profissional Técnico de 
Enfermagem. Com isso, percebe-se o crescimento da 
tendência desses profissionais em todas as UFs, seja 
prestando serviços ao SUS, seja à Saúde Suplementar.29

Quanto aos médicos, nas regiões Norte e Nordeste do 
país se encontram os estados com as piores tendências 
de crescimento desses profissionais, possivelmente 
devidas à falta de uma infraestrutura local desejável, 
dificultando sua fixação, além de serem regiões de 
menor desenvolvimento socioeconômico, dotadas de 
poucas instituições de formação profissional.30

Destaca-se o estado do Rio Grande do Norte como 
o único a apresentar tendência decrescente para os 
enfermeiros da Saúde Suplementar, frente à maioria dos 

estados e do Distrito Federal, com tendências crescentes. 
Segundo Oliveira et al.,27 são vários os fatores relacio-
nados ao declínio do número de enfermeiros atuantes 
no Rio Grande do Norte, desde a falta de oportunidade 
para um grande número de egressos das escolas de 
formação, à busca de emprego sem ter experiência ou 
qualificação, até a precarização dos empregos oferecidos 
pela iniciativa privada ou pelo SUS, mediante contratos 
de trabalho por períodos determinados, gerando um 
fluxo de mudança de funcionários de tempo em tem-
po, e a decorrente instabilidade e descontinuidade no 
cuidado prestado.

O estudo apresenta limitações relacionadas ao deli-
neamento ecológico, além do uso de dados secundários 
e consequente risco de viés, dada a incompletude ou 
frequência de informações ignoradas no banco de dados 
consultado do Datasus. 

É preocupante a tendência observada, decrescente 
ou estacionária, dos profissionais de saúde do SUS 
no período de 2005 a 2016, o que poderá refletir ne-
gativamente na execução de suas ações e serviços de 
saúde, tornando-o menos capacitado e fragilizando-o  
diante de sua missão social a cumprir, visão prospectiva 
e preservação de seus valores. A crise do sistema de 
saúde brasileiro pode levar ao aumento da desigualdade 
de acesso à saúde, com impacto significativo sobre as 
populações vulneráveis. Faz-se mister promover os 
recursos humanos e integrá-los, cada vez mais, ao 
permanente processo de instauração, reinvenção e 
adaptação das estruturas da Saúde Pública, na defesa 
de uma saúde mais equitativa, à altura do direito civil 
do usuário do Sistema Único de Saúde.
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Abstract
Objective: to analyze the spatial distribution and 

temporal trend of human resources for the Brazilian 
National Health System (SUS) and the Supplemental 
Health sector. Methods: an ecological study was conducted 
in the country’s 27 Federative Units (FU); SUS Information 
Technology Department (DATASUS) data were used 
relating to the doctor, dental surgeon, nurse and nursing 
technician personnel categories for the period 2005-2016; 
Prais-Winsten regression was used to assess the time trend. 
Results: there was an rising trend of Supplemental Health 
Sector human resources in all personnel categories, with 
an mean annual increase of 0.054 (95%CI: 0.031;0.076); 
with regard to SUS, there was an increase in dental 
surgeons and nursing technicians, with annual increases 
of 0.008 (95%CI: 0.003;0.011), and 0.066 (95%CI 0.022; 
0.087), respectively, while in most FU, nurses showed a 
stationary trend and doctors showed a stationary or falling 
trend. Conclusion: inequalities were found in human 
resource distribution, reflecting the health system crisis. 

Keywords: Unified Health System; Supplemental 
Health; Workforce; Geographic Mapping; Ecological 
Studies; Time Series Studies.

Resumen
Objetivo: analizar la distribución espacial y la 

tendencia temporal de recursos humanos para el SUS y 
la Salud Complementaria en Brasil. Métodos: estudio 
ecológico realizado en las 27 Unidades de la Federación 
(UF); se utilizaron los datos de las categorias; médicas, 
cirujanos dentales, enfermeros y técnicos de enfermería, 
en el periodo de 2005 a 2016, obtenidos del Departamento 
de Informática do SUS (Datasus); la regresión de Prais-
Winsten se utilizó para evaluar la tendencia temporal. 
Resultados: se hizo visible tendencia creciente de 
recursos humanos para la Salud Complementaria, con 
tasas de incremento anual de 0,054 (IC95% 0,031; 0,076); 
para el SUS, hubo crecimiento de dentistas y técnicos 
de enfermería, con tasas de 0,008 (IC95%: 0,003;0,011) 
y 0.066 (IC95%: 0,022;0,087), respectivamente, mientras 
en la mayoría de las UF, los enfermeros/as presentaron 
una tendencia estacionaria y los médicos mostraron 
una tendencia estacionaria o decreciente. Conclusión: 
se encontró desigualdad en la distribución de recursos 
humanos lo cual refleja la crisis del sistema de salud.

Palabras-clave: Sistema Único de Salud; Salud 
Complementaria; Recursos Humanos; Mapeo Geográfico; 
Estudios Ecológicos; Estudios de Series Temporales.
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